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ROJE-T-0--DE LEI N°

, I	 ,
ria o ca'rgi	 Educador Infantil e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 Fica acrescido o inciso III ao caput do art. 28 da Lei n o 14.660,
de 26 de dezembro de 2007, com a seguinte redação:

"Art.
28	

III - Educador Infantil. (NR)".

Art. 29 Fica acrescido o inciso III ao art. 31 da Lei n o 14.660, de 26 de
dezembro de 2007, com a seguinte redação:

"Art.
31 	

III - Educador Infantil: exclusivamente nas unidades educacionais.
(NR)".

Art. 3 o Fica acrescida alínea "i" ao inciso I do art. 96 da Lei n o 14.660,
de 26 de dezembro de 2007, com a seguinte redação:

"Art.
96 	

0 Educador Infantil: número de classes da unidade educacional.
(NR)".

Art. 4° a alínea "c" do inciso II do art. 119 da Lei n o 14.660, de 26 de
dezembro de 2007, passa a exibir a seguinte redação:
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"Art.
119	

c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente
Escolar, Auxiliar Técnico de Educação e Educador Infantil. (NR)".

Art. 50 Fica incluído item na Tabela D - Cargos de Provimento Efetivo
do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais da
Educação, do Anexo I a que se referem os artigos 2 0 e 28 da Lei no
14.660, de 26 de dezembro de 2007, com a seguinte redação:

N o
de

carg
os

Denominação do
Cargo/Lotação

Ref. Parte
Tabel

a

Forma de
Provimento

1.500 Educador Infantil
a) Categoria I
b) Categoria 2
c) Categoria 3
- Unidades Educacionais

QPE-3
QPE-7
QPE-11

PP-III Mediante	 concurso
público	 de	 provas
ou	 de	 provas	 e
títulos,	 exigido	 o
certificado	 de
conclusão	 do
ensino médio.

Art. 6o Fica incluído item na Tabela A - Evolução Funcional, do Anexo
IV a que se refere o artigo 35 da Lei n o 14.660, de 26 de dezembro de
2007, com a seguinte redação:

Denominação do
Cargo

Ref. Tempo Títulos Desempenho

Educador Infantil
a) Categoria I

b) Categoria 2

QPE-3
QPE-4
QPE-5
QPE-6

QPE-7

O
3
6
9

11

Na forma a
ser
estabelecida
em decreto

Na	 forma	 a
ser
estabelecida
em decreto
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QPE-8 13
QPE-9 15
QPE-10 19

c) Categoria 3 QPE-11 21
QPE-12 23
QPE-13 25
QPE-14 27

Art. 70 São atribuições do Educador Infantil:

I - atuar em atividades de educação infantil, atendendo a criança que,
no início do ano letivo, possua idade variável entre O (zero) e 4
(quatro) anos;

II - executar atividades consignadas na proposta político-pedagógica
que se baseiem no conhecimento científico acerca do desenvolvimento
integral da criança;

III - organizar e desenvolver atividades que atentam para o cuidado, a
educação, o lazer, a diversão e a construção da autonomia da criança,
como eixo norteador do desenvolvimento infantil;

IV - assegurar que a criança matriculada na educação infantil tenha
suas necessidades básicas de higiene, alimentação e repouso atendidas
de forma adequada;

V - implementar atividades que valorizem a diversidade sociocultural da
comunidade atendida;

VI - executar suas atividades pautando-se no respeito à dignidade, aos
direitos e às especificidades da criança, em suas diferenças individuais,
sociais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas, sem qualquer
discriminação;

VII - colaborar e participar de atividades que envolvam a comunidade,
em especial no que diga respeito ao envolvimento dos pais, ou de
quem os represente, no processo de desenvolvimento infantil;
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VIII - interagir com demais profissionais da instituição educacional na
qual atua, para construção coletiva do projeto político-pedagógico;

IX - participar de atividades de qualificação proporcionadas pela
Administração Municipal;

X - refletir e avaliar a sua prática profissional, sempre buscando
aperfeiçoá-la para melhor atender às necessidades da criança e ao
interesse público.

Art. 80 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da sua publicação.

Art. 90 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 	 tubro de 2009.

Ant io oulart
Vereador

PMDB
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JUSTIFICATIVA

A presente proposta se justifica pela necessidade da Administração
Pública manter em seus quadros servidores que prezem pelo seu
aperfeiçoamento profissional, para garantir eficiência, qualidade e bons
resultados no atendimento educacional oferecido pelas creches
municipais.

A criação do cargo de "Educador Infantil" objetiva exatamente alcançar
tal eficiência e qualidade de atendimento, ao passo que traz atribuições
voltadas ao interesse de toda a coletividade e ao pleno
desenvolvimento sociocultural e psico-pedagógico infantil.

Diante de seu nítido caráter público, solicitamos a sua aprovação pelos
nobres Pares.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 652/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.crefeitura.so.ciov.br/legislacão  „ a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
410 410	 educação nacional.

- Lei Municipal n2 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que consolida o Estatuto dos
Profissionais da Educação Municipal.

- PL n2 99/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre ações
organizativas e de funcionamento das unidades educacionais da rede municipal de ensino e
dá outras providências.

- PL n2 217/08, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, José %Hee Neto-
Netinho e Paulo Frange, qe acrescenta o parágrafo 62 ao artigo 84 da Lei 14.660 de 26 de
dezembro de 2007.

- PL n2 303/08, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre alterações nos
artigos 52 , 62 e 11 da Lei n2 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

- PL n2 499/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispoe sobre princípios,
diretrizes e objetivos para a política de formação dos profissionais de educação básica da•	 rede pública municipal da Cidade de São Paulo.

São Paulo, 6 de novembrode 2009

osé L Levy
Procurador LegislativOdo Setbr de Pes e Análise révia

4B/SP 67.816

\4~UOUOCei---
Marcella Falbo

q
 iacag a

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

de 2009
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Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Vide Adin 3324-7, de 2005 
Vide Decreto n 9 3.860, de 2001	 Estabelece as diretrizes e bases da educação

nacional.
Vide Lei n 9 12.061, de 2009

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

• • TÍTULO I

•

Da Educação

Art. 1 9 A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1 2 Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por
meio do ensino, em instituições próprias.

§ 22 A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 22 A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e
nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 32 O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e
o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;



IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

• •

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos
sistemas de ensino;
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XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 42 O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a
garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram
acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de
idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística,
segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem.

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima
de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.
(Incluído pela Lei n 2 11.700, de 2008). 

Art. 5 2 O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe
ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para
exigi-lo.

§ 1 2 Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a
assistência da União:



I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e
adultos que a ele não tiveram acesso; c1;()irroji727"---k-(5

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
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§ 29 Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar
o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais
níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 39 Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para
peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2 9 do art. 208 da Constituição Federal, sendo
gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 49 Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento
do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 59 Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará
formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da
escolarização anterior.

Art. 69 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a-m-atrisula dos menores, a-paftir—dos
sete anos de idade, no ensino fundamental.

Art. e É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos
seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei n 9 11.114, de 2005) 

Art. 79 O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de
ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição
Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 89 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime
de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1 9 Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os
diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em
relação às demais instâncias educacionais.

§ 29 Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 99 A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios;



•IML

5

•

(
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistêma federal

de ensino e o dos Territórios;
.	 •

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à
escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que
nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica
comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a
definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior,
com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

§ 1 2 Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções
normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os
dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 32 As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao
Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de
ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental,
as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a
população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas
do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as
diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos
seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio.
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VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído-pela Leim• I.	 '
10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos
Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de
ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino
fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do
ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n9
10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual
de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu
sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da
sociedade com a escola;

VII informar os pais c responsáveis cobre a freqüência c o rendimento dos alunos, bem

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os
responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução
da proposta pedagógica da escola; (Redacão dada pela Lei n 9 12.013, de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao
respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem
quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei,(Incluído pela
Lei n 9 10.287, de 2001) 
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I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimenlq-cie,e-hsino;.

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do
estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente
dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a
comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes
princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da
escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou
equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação
básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de
gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:

1- as instituições de ensino mantidas pela União;

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e
pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa
privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e
mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
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Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

• (30

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo
Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III — os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes
categorias administrativas: (Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo
Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou
jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:
(Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas
por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as
características dos incisos abaixo;

ou por uma ou mais pe c.-coas jurídicas, inclusive-cooperativas de professores e alunos que

II comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas
ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclus4ve cooperativas de pais, profe"sores c alunos,

pela Lei n9. 11.183, de 2005)

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas
ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos,
que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada
pela Lei n 2 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas
ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia
específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino
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CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPÍTULO II

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção

Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para
progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais,
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na
competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§1 2 A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências
entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares
gerais.

§ 2 O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o
número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo
com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais,
quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental,
pode ser feita:

a)por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase
anterior, na própria escola;

b)por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola,
que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na
série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;
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III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série.,,,o.regirnent'ó .:•. - •
escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada'Asesiüênia-'2clà.,,,,-----/------'
currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou
outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos
aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de
eventuais provas finais;

b)possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c)possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d)aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e)obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período
letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de
ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu
regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de
setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de
conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações
cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação
adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do
estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do
disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da
economia e da clientela.

§ 1 2 0s currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo
da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da
realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 22 0 ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis
da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

(1_,nd 117..CL1,1111 Eia-e-S6Glie-G43F1443
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§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação
dada pela Lei n 2 10.793, de 12,12•2003) 

— que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei ng
10.793, de 12.12.2003) 

II maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n 2 10.793, de 12.12.2003)

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver
obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei n 2 10.793, de 12.12.2003) 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n'2 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n2
10.793, de 12.12.2003) 

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n 2 10.793, de 12.12.2003)

VI — que tenha prole. (Incluídopela Lei n2 10,793, de 12.12.2003)

§ 42 O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes
culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena,
africana e européia.

§ 52 Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta
série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da
comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.

§ 62 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente
curricular de que trata o § 2' deste artigo. (Incluído pela Lei n 2 11.769, de 2008) 

Art. 26 A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais-e-partieulares7
torna se obrigatório o ensino sobre História c Cultura Afro Brasileira.(Incluído pela Lei n9
10.639, de 9.1.2003)

e .--2 • .e	 c.-aue	 c- - . •. ec 	 - .ce e.conteúdo oroaramático a	 se

esamanao a conmouicao ao oovo nearo nas 3
social, econômica c política pertinentes à História do Brasil.(Incluído pela Lei n 2 10.639 de
9.1.2003)

§ 22 0s conteúdos referentes à História c Cultura Afro Brasileira serão ministrados no
=DITO OC TO00 O curnculo escolar. em

D.639. de 9 P0,3
§-32 D.639. de 9 Dx3,

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação
dada pela Lei n2 11.645, de 2008). 

§ 1 2 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da
história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois
grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e
dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na
formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social,
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n 2 11.645, de
2008). 
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§ 2" Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e 'cráá'p6vros indígenas
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em à .PlerCiál ;na's-áreas de
educação artística e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n2 11.645, de
2008). 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes
diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos
cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de
cada região, especialmente:

1 _ conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e
interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do
ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico,
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro
do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino
fundamental.

Seção III

Do Ensino Fundamental

EX-4€1-alOF-143

mediante: (-Retd
CM Dor ODICIIVGois	 anu

n 



i
Fe! h; ;71 rt" is.C1

k52—I 49Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) ant4-nratujto na 	 _ .0
escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação. Pásica Op r.: (..;¡ FE.: íro
cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei n 2 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno
domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das
artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de
tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1 2 É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 22 Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no
ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do
processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

§ 32 0 ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às
comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de
aprendizagem.

§ 42 0 ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como
com plementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate
dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n' 8.069, de 13 de julho
de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e
distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n 2 11.525, de 2007). 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários
EIRGO-Gr-e-FeG102

cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus
responsáveis, em caráter:

Lar Dualosa Cle aluno ou ao SC

ministrada por-professores ou-orientadares religiosos preparados e credenciados pelas
respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou

II interconfesnional. resultante dc acordo entre as diversas entidades rebelonas. CILIC	

uroorame

 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino
fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n 2 9.475, de 22.7.1997) 

§ 1 2 0s sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos
conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos
professores.

§ 22 0s sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso."
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	Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menoS spité.„atrq tArã§';'-de	 ---2„-,,,,,,,A
trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o períádâlj'eljgrislência
na escola,

§ 1 2 São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de
organização autorizadas nesta Lei.

§ 22 O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a
critério dos sistemas de ensino.

TÍTULO VI

Dos Profissionais da Educação

Art. til. A tormaçao C1C profissionais c- -•
diferentes níveis c modalidades de ensino c às Garactcrícticas de cada face do

outras atividades.

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando
em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela
Lei n2 12.014, de 2009) 

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação
infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n 2 12.014, de 2009) 

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação
em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como
com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n2 12,014,
de 2009) 

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em
área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n 2 12.014, de 2009) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às
especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas
e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nq 12.014, de
2009) 

— a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos
científicos e sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n 2 12.014, de 2009) 

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e
capacitação em serviço; (Incluído pela Lei n 2 12.014, de 2009) 

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e
em outras atividades. (Incluído pela Lei n 2 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na
educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível
médio, na modalidade Normal. (Regulamento) 
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M ri:;:;	 f§ 1 2 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em realt-telddedapgr,á0d; • Lfg
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais trê
magistério. (Incluído pela Lei n 9 12.056, de 2009). 

§ 22 A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão
utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n 9 12.056, de 2009). 

§ 32 A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino
presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância.
(Incluído pela Lei n 9 12.056, de 2009). 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal
superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries
do ensino fundamental;

411 II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação
superior que queiram se dedicar à educação básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos
níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento,
inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos
de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino,
garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino
de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-
graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado
em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação,
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério
público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico
remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do
desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de
trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.

•
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§ 1 A experiência docente é pré -requisito para o exercício profissionaFderAtifái0pi,ér-- crietrts

outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de erfs~41;frkàNga,..,5_,..
pela Lei n 2 11.301, de 2006) 

§ 22 Para os efeitos do disposto no § 5 2 do art. 40 e no § 8' do art. 201 da Constituição
Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas
em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento
de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento
pedagógico, (Incluído pela Lei n 2 11.301, de 2006) 

•

•
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LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n o 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre alterações das Leis n o 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n o 11.434, de 1993, e
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

Art. 1 o . Esta lei altera as Leis n o 11.229, de 26 de junho de 1992; n o 11.434, de 12 de
novembro de 1993; n o 12.396, de 2 de julho de 1997; n o 13.168, de 6 de julho de
2001; n o 13.255, de 27 de dezembro de 2001; n o 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no
13.574, de 12 de maio de 2003 e n o 13.695, de 19 de dezembro de 2003,
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo.

TÍTULO II
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO

Art. 2o . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma:
I - Quadro do Magistério Municipal;
II - Quadro de Apoio à Educação.
§ 1 o . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e
formas de provimento.
§ 2 o . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas
seguintes partes e tabelas:
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição;
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam
substituição;
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam
substituição;
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância.
Art. 3 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna
"Situação Atual";
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova".
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos.

CAPITULO II
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 40 . Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei.
§ 1°. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre,
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subseqüente.
§ 2°. Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em
cada Escala ora instituída,
§ 3°. As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.

CAPITULO III
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 5 0 • A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B",
integrante desta lei.
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos.
Art. 6 0 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6 0 da Lei n 0 11.229, de
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma:
I - Classes dos Docentes:
a) Professor de Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio;
II - Classes dos Gestores Educacionais:
a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.
Art. 7 0 . Compreende-se por Classe:
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e
categorias diversas;
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6°, inciso II, desta lei.
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35,
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei.

Seção II
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal



>3

s-2109
,

III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas
aula excedentes atribuídas;
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo
anterior.
§ 3 o . As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei,
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar.
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora
adicional corresponderá aos seguintes percentuais:
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão
de vencimentos do Profissional de Educação;
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação.
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor.
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n o 13.973,
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2 0 de seu art. 10,
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40 do
mesmo art.
§ 1 0 . Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3 0 do art. 1 0 da Lei no
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária.
§ 2 0 . A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e
pensão na forma deste artigo fica incompatível com:
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão;
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do
Magistério Municipal.
§ 3 0 . Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município.
§ 40 . Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3 0 do art. 91 desta lei não se aplica o disposto
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária.

Seção VI
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do
Secretário Municipal de Educação.
§ 1 0 . Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um
dos cargos.
§ 2 0 . Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar
na Jornada Especial Integral de Formação.
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Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação.
§ 1°. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes:
I - portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e
Médio;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os
casos.
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1 0 deste artigo, as
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei.
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente.
§ 1°. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes:
I - portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação ou equivalente;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente.
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2° do art. 25 desta lei.
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades:
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação:
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de
Educação;
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei;
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho;
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei n 0 8.989, de 1979;
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
3.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando
docente, convocado.
§ 1°. Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei n o 8.989, de 1979,
bem como nas Leis n 0 9.919, de 21 de junho de 1985 e n° 10.726, de 8 de maio de
1989.
§ 2°. Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -140,
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for
excedido.

CAPITULO IV
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras:
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I - Auxiliar Técnico de Educação;
II - Agente Escolar.
§ 1°. As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes
Únicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei.
§ 2°. Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela
retornam quando vagos.
§ 3°. Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma
prevista no art. 35, ambos desta lei.
§ 4°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe,
segundo sua evolução funcional.

Seção II
Do Provimento dos Cargos

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei.
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da
classe;
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com
prazo de validade em vigor.

Seção III
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes
unidades da Secretaria Municipal de Educação:
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais;
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais
e centrais da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

CAPÍTULO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação.
§ 1°. O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições:
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da
função pública;
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que
deverão atuar no processo de avaliação;
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão.
§ 2°. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo,
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Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos:
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico;
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e
em exercício na respectiva unidade educacional;
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais.
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará,
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei.
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as
unidades educacionais, os seguintes critérios:
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação:
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de
Educação;
b) Diretor de Escola: a unidade educacional;
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional;
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino
Fundamental II e Ensino Médio;
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I;
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil;
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional;
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional;
II - para os cargos em comissão:
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional;
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio.
§ 1 0 . As atribuições referidas no § 4 0 do art. 11 desta lei, observarão o número de
classes, combinado com o de turnos de funcionamento.
§ 2 0 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60
(sessenta) dias da promulgação desta lei.
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas
seguintes hipóteses:
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo;
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha
administrativa.
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que:
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a
qual seja habilitado;
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola.

f
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§ 1°. Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente
à decisão do Secretário Municipal de Educação.
§ 2°. A competência de que trata o § 1° poderá ser delegada.
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção,
garantida prioridade na escolha.
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta
lei, será assegurada mediante:
I - formação permanente e sistemática;
II - condições dignas de trabalho;
III - progressão na carreira;
IV - piso salarial profissional;
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários;
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes;
VII - direito de greve.
§ 1°. O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à
aprovação da Câmara Municipal.
§ 2°. O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege
os reajustes salariais dos servidores municipais.
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes
do Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência.
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á obrigatoriamente
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei.
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional.
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa.
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009.
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado
o período aquisitivo previsto no § 3° do art. 132 da Lei n 0 8.989, de 1979, serão
antecipadas.
§ 1°. O acréscimo de um terço também será adiantado.
§ 2°. As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o
período aquisitivo.
§ 3°. Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor.
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40.
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§ 1 0 . A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, constante do Anexo
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do
Quadro de Pessoal de Nível Superior.
§ 2 0 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20
(vinte) horas de trabalho semanais - 120, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de
que trata o "caput".
§ 3 0 . Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J.20, percebendo seus vencimentos
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista.
§ 40 . A opção de que trata este artigo é irretratável.
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o
regular funcionamento das unidades educacionais.
Parágrafo único. A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 21 de
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12
(doze) meses.
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15.
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela
Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação.
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei n 0 14.244, de 29 de
novembro de 2006, e Lei n o 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no
art. 3 0 da Lei n 0 14.464, de 4 de julho de 2007.
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho.

TÍTULO VIII
CONSOLIDAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis n o 11.229, de 1992, no
11.434, de 1993, n° 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes.

CAPÍTULO II
DA LEI N 0 11.229, DE 1992

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem
como princípios:
I - gestão democrática da Educação;
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal;
III - valorização dos profissionais do ensino;



IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos.
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno
trabalhador:
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando:
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as
especificidades de cada modalidade de ensino;
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações
entre o homem e a sociedade;
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho;
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie;
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de
ensino;
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município.

Seção I
Do Conselho de Escola

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública
do Município de São Paulo.
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola:
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las
naquilo que as especificidades locais exigirem;
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar;
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução;
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e
metas estabelecidas;
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela
Secretaria Municipal de Educação, particularmente:
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico,
considerando a demanda e a qualidade de ensino;
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a
serem registrados no Plano Escolar;
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para,
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta)
dias;
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola;
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as
possibilidades de solução pela Equipe Escolar;
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IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a
ele encaminhados;
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais;
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos
parâmetros da legislação em vigor;
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas.
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros:
I - membro nato: Diretor da Escola;
II - representantes eleitos:
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola;
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos;
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar
Técnico de Educação;
d) dos discentes: alunos de 5 0 a 9 0 anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos;
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios,
anos e termos das escolas.
§ 1 0 . Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade.
§ 2 0 . Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "h" e "c" do inciso II do "caput"
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar.
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da
proporcionalidade.
§ 1 0 . O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição.
§ 2 0 . O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola.

CAPÍTULO III
DA LEI N o 11.434, DE 1993

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n o 8.694, de
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei n o 11.434, de
1993:
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer
na condição de estável;
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes;
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério
Municipal;
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório;
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na
carreira do Magistério Municipal;



Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de
provimento.
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da
autoridade competente para dar posse.
§ 2°. O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao
serviço.
§ 3 0 . Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado
sem efeito.
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da
autoridade competente para dar posse.
§ 2°. O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo.
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos,
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei.
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela
Lei n 0 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias
Regionais de Educação, na seguinte conformidade:
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro;
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e
Sociais;
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador.
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 130. O art. 84 da Lei n 0 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações:
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei n 0 13.652, de 2003;
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei n0
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente."
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1° do art. 29 da
Lei n 0 14.591, de 2007.
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis n 0 11.229, de 1992, n°
11.434, de 1993, e n 0 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei.
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1 0 de janeiro de 2008, exceto quanto às opções
previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal



Anexo I a que se refere o artigo r da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela A — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal

N° de
cargos Denominação do Cargo 1 Lotação Ref.

Parte
Tabela Forma de Provimento

26 Gestor de Centro Educacional Unificado
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS-13 pp..i Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
mediante escolha em lista tríplice, dentre
Integrantes da carreira do Magistério Municipal,
portadores de diploma de curso superior de
graduação, com no minimo 3 (três) anos de
experiência na carreira.

26 Coordenador de Ação Educacional
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS-12 pp_i Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal, portadores de diploma decurso
superior de graduação com no ~imo 3 (três)
anos cie experiência na carreira.

18 Assessor Técnico Educacional
- Gabinete do Secretário

DAS-12 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal com licenciatura plena.

111 Assistente Técnico Educacional
- Gabinete do Secretário (20)
- Diretoria Regional de Educação (91)

OPE-17 pp_i Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal com Licenciatura Plena.

1.653 Assistente de Diretor de Escola
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de
Ensino Fundamental e de Ensino Médio, na forma
que dispuser o regulamento,

OPE-15 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
mediante Indicação do Diretor de Escola, dentre
integrantes da carreira do Magistério Municipal,
com licenciatura plena em Pedagogia e
experiência mínima de 3 (três) anos no Magistério
Municipal.

800 Assistente Técnico de Educação I
- Diretoria Regional de Educação e órgãos
Centrais da Secretaria Municipal de Educação

QPE-15 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal.

42 Coordenador de Projetos
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional
Unificado, da Diretoria Regional de Educação-

DAS-10 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre Integrantes da carreira do Magistério
Municipal, portadores de diploma de curso
superior de graduação com no mínimo 3 (três)
anos de experiência na carreira

•
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11.250 Professor de Educação Infantil
a) Categoria 1
b) Categoria 3
- Centros de Educação Infantil

QPE-11
OPE-14

PP-111 Mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigida habilitação profissional
persa magistério correspondente ao ensino
médio.

32.679 Professor de Educação Infantil e Ensino
Fundamental 1
a) Categoria 1
b) Categoria 3
- Unidades Educacionais de Educação infantil e
Ensino Fundamental

QPE-11
OPE-14

PP-111 Mediante concurso público de provas ou de
Provas e titulas, exigida habilitação profissional
para o magistério correspondente ao ensino
médio.

18.705 Professor de Ensino Fundamental 11 e Médio
- Unidades Educacionais de Ensino Fundamental
e Ensino Médio

QPE-14 PP-18 Mediante por concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigida habilitação profissional
especifica para o magistério, correspondente a
licenciatura plena.

Anexo 1 a que se referem os artigos 2° e 50 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela 13 — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal
Classe dos Docentes
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Anexo I a que se referem os artigos 30 e 50 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela B — Cargos da Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal
Classe dos Gestores Educacionais

N e
cargos Denominação do Cargo 1 Lotação Ref. Parte

Tabela Forma de Provimento

2.027 Coordenador Pedagógico 	 •

- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de
Ensino Fundamental e de Ensino Médio.

QPE-15 PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e títulos,
dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal, exigida licenciatura plena em
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no
Magistério.

1.340 Diretor de Escola
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de
Ensino Fundamental e de Ensino Médio.

,-

OPE-17

•

PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e títulos,
dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal, exigida licenciatura plena em
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no
Magistério.

336 Supervisor Escolar
- Diretoria Regional de Educação, na forma que
dispuser o regulamento.

OPE-18 PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e títulos,
dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal, exigida licenciatura plena em
Pedagogia, com no mínimo 6 (seis) anos de
experiência no magistério, sendo 3 (três) anos em
cargos(funções de gestão educacional.

Anexo I a que se refere o artigo 20 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela C — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio à Educação

N° de
cargos Denominação do Cargo ( Lotação Ref. Parte

Tabela Forma de Provimento

637 Secretário de Escola
- Unidades Educacionais

•

OPE-11 pp-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
mediante indicação do Diretor de Escola, dentre
integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de
Educação.

Anexo I a que se referem os artigos 2° e 28 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabele O— Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação

NP de
cargos Denominação do Cargo !Lotação Ref. Parte

Tabela Forma de Provimento
8.995 Auxiliar Técnico de Educação

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3	 •

- Unidades Educacionais e Órgãos Regionais e
Centrais da Secretaria Municipal de Educação

QPE-3
QPE-7

QPE-11

PP4I1 Mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigido o certificado de
conclusão do ensino médio.

10.324 Agente Escolar
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4
- Unidades Educacionais

OPE-1
QPE-2
OPE-3
OPE-4

PP-111 Mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigida formação escolar mlnima
correspondente ao ensino fundamental completo.

•



Denominação do Cargo Ref. Tempo Títulos Desempenho

Agente Escolar Na forma a ser Na forma a ser
a) Categoria 1 OPE-1 O estabelecido em estabelecida em
b) Categoria 2 QPE-2 6 decreto decreto
c) Categoria 3 OPE-3 11
d) Categoria 4 QPE-4 18

Auxiliar Técnico de Educação
a) Categoria 1 OPE-3 O

OPE-4 3
OPE-5 6
OPE-6 9

b) Categoria 2 QPE-7 11
OPE-8 13
OPE-9 15
OPE-10 19

c) Categoria 3 QPE-11 21
OPE-12 23
OPE-13 25
OPE-14 27

Professor de Educação Infantil
Professor de Educação Infantil e
Ensino Fundamental I
a) Categoria 1 OPE-11 O

OPE-12 3
OPE-13 5
QPE-14 8
OPE-15 12
OPE-16 16
OPE-17 20
QPE-18 22

b) Categoria 3 OPE-14 O
OPE-15 3
OPE-18 5
OPE-17 8
QPE-18 12
OPE-19 16
OPE-20 20
QPE-21 22

Professor de Ensino Fundamental
II e Médio OPE-14 O

QPE-15 3
OPE-16 5
OPE-17 8
C1PE-18 12
OPE-19 18
OPE-20 20
OPE-21 -	 22
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Anexo IV a que se refere o artigo 35 da Lei n° 14.680, de 26 de dezembro de 2007
Evolução Funcional
Tabela A

Coordenador Pedagógico OPE-15 O
OPE-16 3
OPE-17 6
CIPE-18 9
OPE-19 12
OPE-20 15
OPE-21 18
OPE-22 22

Diretor de Escola OPE-17 O
OPE-18 4
OPE-19 e
OPE-20 12
OPE-21 16
OPE-22 22

Supervisar Escolar OPE-18 o
OPE-19 5
OPE-20 10
OPE-21 15
OPE-22 22

Anexo IV a que se refere o artigo 85 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007

Evolução Funcional
Tabela B

Denominação do Cargo Ref. Tempo Títulos - Desempenho

Professor de Educação Infantil
Professor de Educação Infantil e
Ensino Fundamental 1
- Categoria 2 OPE-13

OPE-14
OPE-15
OPE-16
OPE-17
OPE-16
OPE-19
OPE-20

O
2
5
8
12
16
20
22

Na forma a ser
estabelecido em
decreto

•

Na forma a ser
estabelecido em
decreto

Professor de Ensino Fundamental
II e Médio
- Categoria 2 OPE-13

QPE-14
QPE-15
OPE-16
OPE-17
QPE-18
C2PE-19
QPE-20

O
2
5
8
12
16
20
22
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QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÀO

Tabela B — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal

Classe dos Gestores Educacionais
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N°	 de
cargos

Denominação	 do
Cargo/Lotação

Ref. Parte
Tabela

Forma de provimento

2.027 Coordenador Pedagógico
- Unidades Educacionais de
Educação Infantil, de Ensino
Fundamental e de Ensino
Médio,

ORE-IS PP— li Mediante concurso de acesso de provas e
títulos, dentre integrantes da carreira do
Magistério Municipal, exigida licenciatura
plena em Pedagogia e 3 (três) anos de
experiência no Magistério.

1.014 Orientador Educacional
- Unidades Educacionais de
Educação Infantil, de Ensino
Fundamental e de Ensino
Médio,

OPE-15
P -11

Mediante concurso de acesa	 de provas e

Stulos, dentre integrantes da carreira do
Magistério Municipal, exigida licenciatura
plena em Pedagogia e 3 (três) anos de
experiência no Magistério.

1.340 Diretor de Escola
- Unidades Educacionais de
Educação Infantil, de Ensino
Fundamental e de Ensino
Médio

QPE-17
P-11

Mediante concurso de acesso de provas e
títulos, dentre integrantes da carreira do
Magistério Municipal, exigida licenciatura
plena em Pedagogia e 3 (três) anos de
experiência no Magistério

336 Supervisor Escolar
-	 Diretoria	 Regional	 de
Educação,	 na forma	 que
dispuser o regulamento.

'	 n 	 4,i
,

QPE-18
P-11

Mediante concurso de acesso de provas e
¡Rolos, dentre integrantes da carreira do
Magistério Municipal, exigida licenciatura
plena em Pedagogia, com no mínimo 6
'peia) anos de. experiência no Magistério,
sendo 3 (três) anos enicargos/funções de
gestão educacional
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PROJETO DE LEI 01-0099/2006 da Vereadora Claudete Alves (PT)
"Dispõe sobre ações organizativas e de funcionamento das Unidades

Educacionais da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:
Art. 1. 0 - Cada Unidade Educacional da Rede Municipal de Ensino elaborará

anualmente seu Calendário de Atividades, com o envolvimento da Comunidade
Educativa.

Art. 2. 0 - Além das orientações gerais, das datas e períodos comuns
estabelecidos para toda a Rede Municipal de Ensino, cada Unidade Educacional deverá
programar atividades em função das condições e necessidades locais.

Art. 3 0 - As Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEI, de Ensino
Fundamental - EMEF e de Ensino Fundamental e Médio - EMEFM deverão assegurar
turnos com duração mínima de 4 (quatro) horas diárias de efetivo trabalho escolar.

Art. 4• 0 - Nos Centros de Educação Infantil - CEI's da rede direta o atendimento
se realizará, de segunda a sexta-feira, em período integral de 12 (doze) horas,
respeitada a necessidade da comunidade atendida.

Art. 5. 0 - Em cumprimento ao § Único do artigo 8. 0 da Lei 13.574, de 12 de
maio de 2003, deverá estar previsto dentro da J-30, para cada Auxiliar ou Professor de
Desenvolvimento Infantil as 03 (três) horas semanais destinadas ao desenvolvimento
de atividades educacionais e pedagógicas, a ser elaborada por cada Centro de
Educação Infantil, através de instrumental denominado Escola Individual de Hora
Atividade.

Art. 6. 0 - No Calendário de Atividades dos Centros de Educação Infantil - CEI's
da Rede Municipal de Ensino deverão estar previstas as Paradas Técnicas Mensais.

Parágrafo Único - As Paradas Técnicas mensais de que trata o caput deste
artigo, deverão ser realizadas com a suspensão, a ser organizado e serão consideradas
como horas trabalhadas.

Art. 7. 0 - Durante os turnos citados nos artigos 3. 0 e 4. 0 desta lei, ficam
garantidos 15 (quinze) minutos de intervalo, a ser organizado por cada Unidade
Educacional para a alimentação dos Profissionais.

Art. 8. 0 - Aplica-se aos Centros de Educação Infantil, o período considerado
como férias aos docentes e os dois períodos anuais de recesso escolar, concedidos as
demais Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo Único - Cada Coordenadoria de Educação, deverá estabelecer
mecanismos democráticos para a continuidade do atendimento em forma de plantão
nos períodos acima indicados, às crianças ou famílias, que de fato necessitem.

Art. 9. 0 - Aplicam-se os dispositivos desta lei, no que couber, aos Profissionais
da educação que exerçam suas funções em toda Rede Municipal de Ensino.

Art. 10 - O Calendário de Atividades das Unidades Educacionais deverá ser
aprovado pelos Conselhos ou Assembléias da Comunidade Educativa local e publicado
em Diário Oficial do Município, pela Secretaria Municipal de Educação, até o dia 30 de
janeiro de cada ano.

Art. 11 - Até 180 dias, após a publicação desta lei, o Executivo deverá
encaminhar Projeto de Lei que contenha, após amplo debate com a Comunidade
Educativa, Usuária e Funcionários, proposta de Conselho ideal, a ser implementado nos
Centros de Educação Infantil da Rede de Ensino Municipal.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões Às Comissões competentes."

p10099-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0217/2008 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PR), José
Police Neto - Netinho (PSDB) e Paulo Frange (PTB)
"Acrescenta o parágrafo 6 0 ao artigo 84 da Lei 14.660 de 26 de dezembro de 2007.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 Fica acrescido o § 6 0 ao artigo 84 da Lei 14.660 de 26 de dezembro de 2007,
com a seguinte redação:
"60 O prazo estipulado no § 1 0 fica assegurado aos profissionais dos Centros de
Educação Infantil/Creches conveniadas com a Municipalidade."
Art. 20 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala de Sessões, 8 de abril de 2008. Às Comissões competentes."

•
•

•
•
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PROJETO DE LEI 01-0303/2008 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Dispõe sobre alterações nos artigos 5 0 , 60 e 11 da Lei n o 14.660, de 26 de dezembro
de 2007 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica acrescido um parágrafo ao artigo 5 0 da Lei 14.660/2007,constante do
Título II, Capítulo III, Seção I, renumerando o existente, passando a viger com a
seguinte redação:
"Art. 5 0 - A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes
e de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela
"B", integrante desta lei.
§ 1 0 - Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se inicialmente no
Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos.
§20 - Fica incluído, dentre os cargos da carreira do Magistério Municipal, a que se
refere o Anexo I, Tabela "B", citado no caput deste artigo, o cargo de Orientador
Educacional".	 •
Art. 2 o - Fica incluída alínea ao inciso II do artigo 6 0 da Lei n o 14.660/07, constante do
Título II, Capítulo III, Seção I, renumerando as existentes, passando a viger com a
seguinte redação:
"Art. 6o - A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6 0 da Lei n o 11.229,
de 1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma:

II - Classes dos Gestores Educacionais:
a) Coordenador Pedagógico;
b) Orientador Educacional;
c) Diretor de Escola;
d) Supervisor Escolar".
Art. 30 - Fica incluída alínea ao inciso II do artigo 11 da Lei n o 14.660/07, constante do
Título II, Capítulo III, Seção III, renumerando as existentes, passando a viger com a
seguinte redação:
"Art. 11 - Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B",
desta lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes
áreas:

II - área de gestão educacional:
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino
Médio;
b) Orientador Educacional: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino
Médio;
c) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio;
d) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino
Médio;
Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
90 (noventa) dias, a partir da data de sua publicação.
Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6 o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

Anexo I a que se referem os artigos 3 0 e 50 da Lei n o 14.660, de 26 de dezembro de
2007:
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PROJETO DE LEI 01-0499/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Dispõe sobre princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos

Profissionais de Educação Básica da rede pública municipal da cidade de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA
Art. 1 0 A Formação dos Profissionais de Educação Básica do Ensino Municipal de

São Paulo observará os seguintes princípios e diretrizes:
I- compromisso com projeto social, político e ético de construção e consolidação

de uma nação soberana, democrática e justa;
II- a garantia da progressiva universalização da educação básica na cidade de

São Paulo que promova a emancipação social de indivíduos e grupos sociais;
III- garantia da oferta pelo Poder Público Municipal, de cursos de formação

continuada e permanente com padrão de qualidade compatível com as necessidades
de atualização e aperfeiçoamento;

IV- a formação dos docentes da rede municipal em todas as modalidades de
ensino, que assegurare o direito das crianças, adolescentes, jovens e adultos do
município de São Paulo à educação de qualidade, construída em bases científicas,
técnicas e culturais, respeitando-se o pluralismo de idéias, de concepções pedagógicas
e a diversidade cultural;

V - formação docente que articulare teoria e prática com fundamento em
conhecimentos científicos e didáticos, assegurando a indissociabilidade entre ensino,
pesquisa e extensão;

VI- o reconhecimento das unidades escolares e centros de educação infantil da
rede municipal de ensino como parceiros no processo de elaboração da política de
formação docente;

VII- a formação continuada concebida como componente essencial da
profissionalização docente, integrando-se no cotidiano da escola e considerando os
diferentes saberes e a experiência docente;

VIII- o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como
espaços necessários à formação inicial dos profissionais do magistério;

IX- a compreensão dos profissionais da educação como agentes formativos de
cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso permanente a informações, vivência
e atualizações culturais;

X- articulação entre formação inicial, continuada e permanente bem como entre
os diferentes níveis e modalidades de ensino;

XI- a formação dos gestores, docentes e demais profissionais de educação das
unidades escolares municipais e centros de educação infantil estimulando a gestão
democrática com a participação dos pais e alunos através das instituições auxiliares
como a Associação de Pais e Mestres, Conselhos de Escola e Grêmios Estudantis.

XII- a formação do Quadro de Apoio incluirá tanto o aperfeiçoamento de
habilidades específicas na área de alimentação, limpeza e administração escolar, como
orientação e formação para o atendimento ao público e atuação como agentes
educativos no ambiente escolar;

XIII- a formação dos profissionais de educação incluirá orientações para
atendimento aos alunos com necessidades especiais e alunos na condição de liberdade
assistida concebendo a escola com um espaço de inclusão e acolhimento sem nenhum
tipo de discriminação;

XV- valorização dos profissionais de educação traduzida em políticas
permanentes de estímulo à formação continuada, à melhoria das condições de trabalho
e remuneração;

Art. 20 A Política Municipal de Formação dos Profissionais de Educação observará
os seguintes objetivos:

I- promover a melhoria da educação municipal em todas as modalidades de
ensino e na educação infantil;
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II- identificar e suprir as necessidades do sistema público municipal de ensino da
cidade de São Paulo quanto à formação inicial, continuada e permanente dos
profissionais de educação;

III- promover a valorização docente, mediante ações de formação inicial e
continuada que estimulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira;

IV- ampliar as oportunidades de formação para o atendimento da educação
especial, alfabetização, educação de jovens e adultos, educação indígena e populações
em situação de risco, jovens na condição de liberdade assistida e vulnerabilidade
social;

V- promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos
direitos humanos, da sustentabilidade ambiental, das relações étnico-raciais, da
diversidade cultural visando a construção de um ambiente escolar democrático,
solidário e cooperativo;

VI- promover a atualização teórica e metodológica nos processos de formação
dos profissionais do magistério quanto ao uso das tecnologias de comunicação e
informação nos processos educativos;

VII- oferta pelo Poder Público de formação continuada de forma articulada com a
experiência dos docentes e demais profissionais de educação infantil e Fundamental I,
permitindo-lhes refletir sobre sua prática e trocar experiências com seus pares.

VIII- incentivo pelo Poder Público municipal ao acesso dos docentes de educação
infantil e Ensino Fundamental I ao curso superior de pedagogia através do
estabelecimento de convênios com universidade públicas e privadas;

IX- promover a atualização dos profissionais do Quadro de Apoio das escolas e
Centros de Educação Infantil da rede municipal de ensino, quanto ao uso das
tecnologias de comunicação, informática, metodologias, teorias e orientações
necessárias ao desempenho de suas funções.

Art.3 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões, em Às Comissões competentes."

e
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0652/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart, que visa dispor
sobre alterações nos artigos 28, 31, 96, 119 e Anexos I e IV, todos da lei n 2 14.660, de 26 de
dezembro de 2007, visando à criação do cargo de Educador Infantil, parte integrante do
quadro de carreira do Magistério Municipal, fixando-lhe as respectivas atribuições.

Segundo a justificativa de fls. 5, tal acréscimo ao diploma legal se revela necessário para
garantir eficiência, qualidade e bons resultados no atendimento educacional oferecido pelas
creches municipais..

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

De fato, nossa Carta Magna, em seu art. 61, parágrafo 1 0, inciso II, letras "a" e "c", dispõe
ser de iniciativa privativa do Presidente da República projeto de lei que disponha sobre
criação de cargos, funções e empregos públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração, bem como sobre servidores públicos da União e Territórios,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.

Tal regra, por cuidar de processo legislativo, especialmente de hipótese de iniciativa
reservada, constitui princípio de observância compulsória por Estados-membros e
Municípios, nos termos do art. 29, "caput", da Constituição Federal, razão pela qual a Lei
Orgânica do Município contém dispositivo semelhante (art. 37, parágrafo 2°, incisos I e III).

Este, também, o entendimento de nossa jurisprudência:

"EMENTA: - CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. Lei n.
10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
C.F., art. 61, parágrafo 10, II, a e c.
I — Lei n. 10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina, que instituiu o auxílio-

* alimentação para os servidores públicos civis do Estado: sua inconstitucionalidade formal,
dado que decorreu de origem parlamentar e implica ela aumento da remuneração dos
servidores, além de dispor sobre o regime jurídico destes. C.F., art. 61, parágrafo 1°, II, 'a' e

II — Suspensão cautelar da Lei n. 10.476/97, do Estado de Santa Catarina."
(Adin n° 1.701-2-SC; LEX JSTJ 233/68)

"EMENTA: - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO: ART. 98, parágrafo 2°, I, VI, XII, XVII: CONCESSÃO DE
VANTAGENS A SERVIDOR PÚBLICO. VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO CHEFE
DO PODER EXECUTIVO.
Trecho do voto do relator Ministro Maurício Corrêa:
De fato. As regras constantes dos vários incisos do parágrafo 2° do art. 98 da Constituição
Estadual disciplinam matérias cujo poder de iniciativa legislativa foi atribuído, com
exclusividade, ao Chefe do Executivo (art. 61, parágrafo 1°, II, "a" e "c", CF), ou seja:
conversão em pecúnia de parte do período de férias e de licença-prêmio adquirida por
servidor público estadual, pagamento de indenização a ocupante de cargo em comissão,
quando exonerado a pedido ou de ofício, e estabilidade financeira relativamente à
gratificação ou comissão percebida a qualquer título. Assim, são formalmente

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396- 17- RELCOM
PI0652-09a
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inconstitucionais os dispositivos impugnados por violarem o princípio inerente ao processo
legislativo no tocante à competência para iniciá-lo e, via de conseqüência, o princípio da
independência entre os poderes."
(Adin n° 199-0- PE; LEX JSTJ 240/16)

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e harmonia
entre os Poderes, previsto no art. 2° , da Carta Magna e repetido no art. 6°, de nossa Lei
Orgânica, já sendo entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem mesmo a
sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício de
iniciativa (Adin n°13.882-O, TJESP; Adin n 2 1.070, STF, j. 23.11.94).

Pelo exposto, somos

• PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 31 3(10
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P10652-09a
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0652/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart, que visa dispor
sobre alterações nos artigos 28, 31, 96, 119 e Anexos I e IV, todos da lei n° 14.660, de 26 de
dezembro de 2007, visando à criação do cargo de Educador Infantil, parte integrante do
quadro de carreira do Magistério Municipal, fixando-lhe as respectivas atribuições.

Segundo a justificativa de fls. 5, tal acréscimo ao diploma legal se revela necessário para
garantir eficiência, qualidade e bons resultados no atendimento educacional oferecido pelas
creches municipais..

Sob o ponto de vista jurídico, nada obsta o prosseguimento do projeto.

Em se tratando do aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput,
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

No que concerne à matéria, a saber, criação de cargos públicos, ressalta-se que está
inserida na competência legislativa do Município, segundo o artigo 13, incisos I e XIII, do
respectivo diploma legal, na perspectiva de interesse local predominante, in verbis:

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:

I — legislar sobre assuntos de interesse local;
(-..)
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar a
remuneração da administração direta, autárquica e fundacional;

•	
A respeito do assunto, preleciona Hely Lopes Meirellesl:

A competência do Município para organizar o serviço público e seu pessoal é
consectário da autonomia administrativa de que dispõe (CF, art. 30, I).
Atendidas as normas constitucionais aplicáveis ao servidor público (CF, arts.
37-41), bem como os preceitos das leis de caráter nacional e de sua lei
orgânica, pode o Município elaborar o regime jurídico de seus servidores,
segundo as conveniências locais.

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, inciso 1, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

•

In, Direito Municipal Brasileiro. 16a edição. Malheiros: São Paulo, 2008, p. 607. 17- RELCOM
17- 00291/2010
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Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior 2 , entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Municipio, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato.

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à educação, é de se ressaltar que a sua
promoção é imperativo constitucional a ser observado pelo Poder Público na consecução de
políticas públicas, consoante se depreende dos artigos 205 a 214.

A propósito, vale transcrever alguns desses dispositivos constitucionais que bem elucidam a
questão:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho."

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante
a garantia de:

(-..)

IV — educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5
(cinco) anos de idade."

Art. 211. A União, os Estados e os Municípios organizarão em regime
de colaboração seus sistemas de ensino.

(---)

Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e
na educação infantil.

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza:

Art. 7° - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas
competências municipais especificas, em especial no que respeita a:

(...)

VI — ensino fundamental e educação infantil."

Art. 203 — É dever do Município garantir:

(-..)

II — educação infantil para o desenvolvimento integral da criança até
seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e
social.

2 In, Curso de Direito Constitucional, 2 a edição, Juspodiurn, p.841.
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Trata-se de matéria sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, nos termos do
art. 40, § 30, inciso IV, da Lei Orgânica Paulistana.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 3 d to
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 09 de abril de 2010.

Memo SGP - 2 n g 11/2010

Ao Nobre Vereador

11, GOULART (PMDB)

O PL ng 65212009 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude
de parecer pela  ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA)
dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

1

ANGELAStiRDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO NO CIABINLTE

DO VEREADOR GOULART

Nome: £. 6( e e C-- RF: 695/6 (77

Data: o 9/Wi a Hora: /B:.2-3
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Sala das Sessões. 	 Abril de 2010..

ANTONI üLFIT
VEREADOR
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RECURSO N°	 REC
11-00038/2010

Inconformado com o Parecer de Ilegalidade e Inconstitucionalidade ao Projeto

Lei n° 652/2009 - de minha iniciativa, exarado pela D. Comissão de Constituiçãl
Justiça e Legislação Participativa, venho, nos termos e forma regimentais, recorrer aS

Egrégio Plenário, argumentando que sob o ponto de vista jurídico nada obsta ,o‘,0
prosseguimento do projeto eis que a propositura está fundamentada no Art. fi
"caput", art. 13, I e XIII da Lei Orgânica do Município segundo os quais a iniciativa c;15 o
leis compete a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara, Prefeito
cidadãos e no que concerne à matéria, esta se insere na competência da Câma0
com sanção do Prefeito. Outros argumentos poderão ser aduzidos oportunamente.

Palácio Anchieta: Viaduto Jacarei, 100 — 9° andar sala 911 - Bela Vista - São Paulo - SP - CEP 01319-900 Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969
Site: www.vereadomoulart.combr E-mail: vereadorqoulartaterra.com.br 1
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do ocesso n°01-652 	 de 2009  	02.1 	01.! 	2013. (a) 	  
Eduar A mine 

Técnico/Adrniliistrativo 
F 11.325 

A '.GP-:R3 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto n: artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

MJ (z ti g gi 

fr.auee..u..a.......00m.tgouueoonailbnegeekmrna..aseewàsrseãefaaawor■-■m.or•arÁoal.aweenelnaewnns“.~astr ,  

SEC 

Processo 

Arquivado em 	a.. 01. a. 
.14 	 

Erluaçclo Flórido Filho 
RF1t17.S{3P-33 • 
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Consultor 
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CitlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 

--31 3- 00012/2013 

Senhor Presidente, 

06 F EL; "Lç.A 3 

• 
REQUEIRO, nos termo; do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n°68/2002, PDL,„ n° 13/2009: PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998, PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000: PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n°27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 PL n° 513/2002 -,PL n°608/2002 , PL n° 

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n° 

• 351/2003, PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 82312003,PL n° 

824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , 

785/2005; PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , 

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , 

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006 

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , 

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008 , 

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , 

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , 

PL n° 298/2005 ,PL 

PL n° 732/2005 ,PL 

PL n° 56/2006 ,PL 

PL n° 229/2006 ,PL 

PL n° 401/2006 ,PL 

PL n° 616/2006 ,PL 

PL n° 251/2007 ,PL 

PL n° 30/2008 ,PL 

PL n° 454/2009 ,PL 

PL n° 623/2009 ,PL 

n° 474/2005,PL n° 

n° 733/2005,PL n° 

n° 135/2006,PL n° 

n° 244/2006,PL n° 

n° 434/2006,PL n° 

n° 631/2006,PL n° 

n° 357/2007,PL n° 

n° 428/2008,PL n° 

n° 539/2009,PL n° 

n° 624/2009,PL n° 



Foiha 	
Pi oce so 

-2/ de 	c)03 

Ubit sjar a do r af táb 	r o 
ste5 Filtru 

ÇtPlimItpr 
Técnico 

Loo Distivo • rio 
kefie 

flf 11.215 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

641/2009, PL n° 652/2009, PL n° 11/2010, PL n° 32/2010 - ,PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , L n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 24312012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 912006,PR n° 17/2006, PR n° • 

	

	21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart. 

Sala das Se s es, O de feveLtifé-cté 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

SOLANGE RAIWONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

2. 	02 24243 

AD 	 NÇA SILVA 
Supervt 

	

	Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

1-2/ 
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